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Primeiro, as emendas
Os congressistas se preparam 

para votar, ainda hoje, um 
projeto de resolução que tornar 
mais transparentes as emendas 
de relator, vulgo orçamento 
decreto. Assim, espera-se evitar a 
inconstitucionalidade delas no STF.

Depois, a PEC
O futuro governo 

pretendia votar a PEC da 
Transição nesta semana. 
Não deu. Tem agora até 
terça-feira, a nova data, 
para tentar fechar os votos. 
Por enquanto, não os tem.

O que falta para 2023?
A contar pela conclusão do seminário 

Desafios 2023 — O Brasil que queremos, o 
país precisa urgentemente de um projeto 
de desenvolvimento, sob pena de perder 
essa janela de oportunidade de investidores 
ávidos por um lugar seguro para aplicar 
seus recursos.

E o ministério, hein?
Os focos de disputa mais 

acirrados hoje são Minas e 
Energia e Desenvolvimento 
Social. Assim como a PEC, 
Lula vai deixar decantar mais 
um pouco para anunciar a 
sua decisão.

Me dê 
motivo

Alguns bolsonaristas de carteirinha se 
preparam para negociar uma trégua com o 
ministro Alexandre de Moraes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF). Eles acreditam 
que, da mesma forma que cabe aos 
insatisfeitos com o resultado da eleição se 
dedicarem a organizar a oposição de forma 
pacífica, o magistrado deveria também 
promover gestos de pacificação. Nas rodas 
de conversas de um grupo de aliados do 
presidente, o argumento é de que o fato de 
Moraes, em todas as falas, ameaçar prender 
manifestantes que discordam de suas 
decisões só acirra os conflitos. Nessa linha, 
a tensão não se dissipará. Resta saber se o 
ministro aceitará.

Amigos de Moraes avisam que ele 
não vai rever ordens, nem deixará de 
tomar decisões duras diante de atos 
antidemocráticos. A avaliação no STF é de 
que, enquanto houver risco à democracia 
e à integridade das pessoas, como ocorreu 
nos atos da última segunda-feira, em 
Brasília, ele continuará com a corda 
esticada. A contar pelos ânimos desses dois 
atores — bolsonaristas e Supremo —, os 
próximos anos serão tensos.

CURTIDAS

Férias do barulho/ Com o aviso de 
férias publicado, hoje, no Diário Oficial 
da União, o ministro da Economia, 
Paulo Guedes (foto), na prática, já 
deixou o cargo. Marcelo Guaranys 
tomará conta da pasta até a chegada de 
Fernando Haddad.

Aliás/ Guaranys terá de passar o cargo 
para, pelo menos, três ministros. 
Haddad e, ainda, os ministros da 
Indústria e Comércio, para o qual 
o cotado é Josué Alencar, e o do 
Planejamento, ou melhor, ministra. 
Esther Dwek, ex-secretária de 
Orçamento do governo Dilma, é a mais 
forte candidata à função. Ela coordenou 
o grupo de reconstrução da pasta.

Não me comprometa/ Guedes, 
dizem aliados de Bolsonaro, quer 
distância de qualquer ato mais 
ostensivo de bolsonaristas contra o 
resultado das urnas.

Gratidão/ Ficam aqui os 
agradecimentos ao deputado Hildo 
Rocha (MDB-MA) pela homenagem 
aos meus 25 anos de Correio 

Braziliense, em breve pronunciamento 
no plenário da Câmara.

Isac Nobrega/PR

O registro de uma patente acerca
de umproduto é essencial para impe-
dir terceiros de produzir, usar, colocar
à venda ou importar sem o consen-
timento do seu titular. Entretanto, de
acordo com o levantamento feito por
Osha BergmanWatanabe &amp; Bur-
ton LLP (Osha), com a publicação pe-
laPharmaceuticalResearchandManu-
facturers of America (PhRma), a análi-
se dos pedidos de patente, no Brasil,
possui umdos temposmais longos do
mundo.O levantamentoconcluiuque,
para o setor farmacêutico, a análise le-
voumaisde10anosparapedidosfeitos
entre janeiro de 2020 emarço de 2022.

Emdezembro,mês emque foi rea-
lizada aúltimaatualizaçãodo Institu-
toNacional daPropriedade Industrial
(INPI), autarquia federal vinculada ao
Ministério da Economia e responsá-
vel pela gestão do sistema brasileiro
de concessão e garantia dedireitos de
propriedade industrial, foi indicado a
presença de quase 13mil pedidos no
backlog da entidade.

Nomesmoperíododoanopassado,
o INPI registravaaproximadamente38
mil solicitaçõesacumuladas, comexa-
me requerido e pendentes de decisão.
Amorosidade no processo é um tema
que levanta discussões e preocupa-
ções. Liane Lage, diretora de Patentes
do INPI, indica que amédia de tempo
deanáliseédeseisanosnaárea farma-
cêutica, contados a partir do pedido
de exame. Já amédia geral é dequatro
anos, tambémapós pedido de exame.

“Apesar dos esforços para a redu-
ção do backlog, sem a adequada re-
composição do quadro de pessoal do
INPI, o número de pedidos penden-
tes de decisão avançará anualmente,
considerando o aumento crescente
da demanda”, explica Lage. Visando
à redução substantiva do número de
pedidos de patente de invenção com
exame requerido e pendentes de de-
cisão, foi instituído, em2019, o Plano
de Combate ao Backlog.

Com atuação até 2021, a iniciati-
va tratou os pedidos iniciados até o
último dia do ano de 2016. Segundo
a profissional, a medida foi determi-
nante para otimizar o tempo do pro-
cedimentoquedeterminaa validação
das patentes. Mesmo assim, para La-
ge, o assunto ainda é umdesafio a ser
enfrentado – e solucionado –nospró-
ximos anos. Especialmente porque
existem ainda muitos pedidos sem
apreciaçãona2ª instânciado INPI, ou
seja, que sofreram recurso do titular
uma vez emitida a primeira decisão.

Entidades de saúde avaliam que a
falta de recursos e o extenso backlog
do INPI prejudicam a possibilidade
de aprimorar e inovar o segmento.
Essa realidade da excessiva e despro-
porcional demora na decisão leva os
titulares a questionar na Justiça re-
composição proporcional pelo atra-
so sofrido em determinadas paten-
tes. Nestas ações, há casos em que
os atrasos superammais de 15 anos.

A dificuldade do Backlog histórico
do INPI se somou a outra que diz res-
peito ao julgamento da Ação Direta
de Inconstitucionalidade (ADI) 5.529,
apresentado pelo Supremo Tribunal
Federal (STF). Emdecisão frente à Lei
de Propriedade Industrial, responsá-
vel por regular direitos e obrigações
relativos à propriedade industrial, vi-
gente há 25 anos, o órgão removeu o
mecanismodecompensaçãoexisten-
te para garantir prazo mínimo de pa-
tentes, deixandoos titulares impoten-
tes quanto aos atrasos. A decisão re-
troagiuespecificamenteparapatentes

demedicamentos e equipamentosde
saúde, afetando prazo demais de três
mil patentes já concedidas.

Demanda do mercado
Lagepontuaque apropriedade in-

dustrial exerceumpapel essencial pa-
ra o estímulo à inovação ao fomentar
odesenvolvimentodesoluções tecno-
lógicas que atendam às necessidades
da sociedade. Neste sentido, o inves-
timentoempesquisas éaetapabásica
paraodesenvolvimentode inovações,
em todos os setores tecnológicos.

Paraqueasdemandas sejamatendi-
dasehajaoêxitodoavançodaspatentes
emproldapopulação,opaíscontacom
osistemadepropriedadeintelectual(PI),
que possui o intuito de proteger as ino-
vações, seja atravésdo registrodenovas
marcasedesenhosindustriaisouatravés
daconcessãodepatentesparanovas in-
venções. A patente é o instrumento ju-
rídico que dá garantia sobre o resulta-
do(incerto)destaspesquisascientíficas.

GabrielLeonardos,presidentedaAs-
sociaçãoBrasileiradaPropriedadeInte-
lectual (ABPI) declara que a PI assegu-
ra ao inovador (ou a quem for por ele
autorizado a explorar a inovação) uma
exclusividade temporária no mercado.
“SemumsistemaeficientedePI,asem-
presasnãoteriamestímuloparainvestir
emqualidade, assistência técnica, pes-
quisa&desenvolvimento (P&D)deno-
vos produtos e serviços”, informa.

Leonardospontuaqueumpaís sem
umsistemaeficientedePIéumpaísque
privilegia a indústria da cópia, e deses-
timula a inovação. “É um país fadado
ao atraso, a ter seus melhores talentos
emigrando para poder criar inovações
no exterior, e a ter, em seumercado in-
terno, apenasprodutose serviçosdefa-
sados tecnologicamente”, avalia.

Produtos tecnológicos, no setor
farmacêutico, são os mais modernos
tratamentos para enfrentamento de
doençascomplexas, comodoenças ra-
ras, oncológicas, psiquiátricas, dentre
outras.Sãotambémasmaisavançadas
terapias gênicas e as novasmodalida-
desdevacina, comoasdebasem-RNA
utilizadas na prevenção da Covid-19.

A Interfarma, representante de 49
farmacêuticas que atuam para dis-
ponibilizar esses medicamentos no
Brasil, defende que desestabilizar o
sistema de PI com atraso na análise
de patentes, prazos curtos de vigên-
cia e flexibilidade na efetivação de
direitos junto ao Judiciário impacta
o acesso aos medicamentos inova-
dores pela população brasileira. “Há
menos incentivos para as empresas
trazerem a tecnologia de ponta pa-
ra o país”, afirma Eduardo Calderari,
presidente executivo da Interfarma.
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